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Dois milhões incluídos no PIS/Pasep
Dataprev revisará até 15 de março cadastro de trabalhadores com direito a abono salarial de R$ 1.212 

MARCELO CAMARGO/AGÊNCIA BRASIL

No PIS, pago pela Caixa Econômica, o calendário do pagamento segue escala pelo mês de nascimento

E
mbora o calendário 
de pagamento do abo-
no salarial PIS/Pasep 
2021, referente ao ano-

-base 2020, já tenha começa-
do, o governo determinou que 
a Dataprev revise os cadastros 
dos beneficiários. Dessa for-
ma, mais de 1,9 milhão de pes-
soas podem ser incluídas e ter 
direito de receber o abono sa-
larial de R$ 1.212.

A Dataprev informou que 
os cadastros de trabalhadores 
estão sendo revistos e o repro-
cessamento será finalizado 
até 15 de março. O número de 
revisões representa 3,5% do 
total de cadastros verificados 
– que foi de 55 milhões. 

“Devido à inconsistências 
de informações da Relação 
Anual de Informações Sociais 
(RAIS) – enviadas pelas em-
presas –, foi necessário rea-
lizar reprocessamento mais 
apurado das informações, tra-
balho em curso pela Dataprev. 
O objetivo é garantir o corre-
to direito dos trabalhadores 
e evitar a necessidade de pe-
didos de revisões adicionais”, 
informou a empresa de pro-
cessamento de dados.

Conforme a Dataprev, os 
resultados estarão dispo-
níveis, a partir do dia 16 de 
março, no aplicativo “Cartei-
ra de Trabalho Digital” e/ou 
plataforma serviços do tra-
balho no Portal Gov.br.

Cabe destacar que do uni-
verso de 55 milhões de CPFs 
que tiveram algum registro 
na RAIS ou no e-Social em 
2020, a Dataprev finalizou 
o processamento de 96,5%, 
com os seguintes resulta-
dos: 22,7 milhões elegíveis a 
receber o benefício, 30,4 mi-
lhões inelegíveis, 1,9 milhão 
com necessidade de processa-
mento adicional (3,5% de ca-
dastros). Essa é a primeira vez 
que os registros do e-Social são 
utilizados para a concessão do 
abono salarial.

O pagamento do abono co-
meçou no dia 8 deste mês para 
trabalhadores da iniciativa 
privada cadastrados no PIS. Já 
no dia 15, os funcionários pú-
blicos começaram a receber o 
Pasep. O calendário do abono 
seguirá até 31 de março e 24 de 
março, respectivamente, PIS e 
Pasep. No entanto, a liberação 
para saque ficará disponível 
até o dia 29 de dezembro.

No PIS, pago pela Caixa 
Econômica, o calendário do 
pagamento segue escala con-
forme o mês de nascimento. 
Com o Pasep, feito pelo Ban-
co do Brasil, vale o número de 
inscrição do abono.

 > Para receber o abono 
salarial o trabalhador 
precisa estar cadas-
trado no programa 
do PIS há pelo menos 
cinco anos, ter recebi-
do remuneração men-
sal média de até dois 
salários mínimos du-
rante o ano-base, ter 
exercido atividade re-
munerada para Pessoa 
Jurídica, durante pelo 
menos 30 dias, con-
secutivos ou não, no 
ano-base considerado 
para apuração. 

Além disso, precisa 
ter seus dados infor-
mados pelo emprega-
dor (Pessoa Jurídica) 
corretamente na Rela-
ção Anual de Informa-
ções Sociais (RAIS)/
eSocial.

Para consultar o be-
nefício, o trabalhador 
pode entrar no site 
www.caixa.gov.br/abo-
nosalarial e seguir os 
passos indicados. Para 
isso, é preciso ter o nú-
mero do PIS (PIS/Pa-
sep) em mãos.

Veja quem 
tem direito 
ao abono do 
programa

MARINA CARDOSO
marina.cardoso@odia.com.br

Resultados estarão 
disponíveis, a partir 
de 16 de março, no 
aplicativo “Carteira 
de Trabalho Digital”

MESES TRABALHADOS

Sabia como calcular o valor do benefício a receber 

 N O cálculo do valor do bene-
fício corresponde ao número 
de meses trabalhados no ano-
-base multiplicado por 1/12 do 
valor do salário mínimo vigente 
na data do pagamento. Atual-
mente, o valor do piso nacional 
é de R$ 1.212.

O trabalhador deverá ter 
atuado, no mínimo, 30 dias 
com carteira assinada por 

empresa no ano-base, requisito 
para ter o direito ao Abono Sala-
rial, e cada mês trabalhado equi-
vale a 1/12 de salário mínimo no 
valor do benefício, sendo que o 
período igual ou superior a 15 dias 
contará como mês integral.

Logo, quem trabalhou por 12 
meses direto, recebe o piso nacio-
nal completo. Já quem tem me-
nos tempo registrado na carteira, 

deverá dividir o valor do mí-
nimo por 12 meses e multipli-
car pela quantidade de meses 
trabalhados. 

Por exemplo, quem exerceu 
atividade por cinco meses em 
2020, basta dividir 1.212 por 
12, que resulta em 101 e multi-
plicar por 5 (meses trabalha-
dos), que totaliza R$ 505 para 
receber.
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